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RESUMO
Conceitos científicos tendem a uma maior precisão em seus usos, diferenciando-se dos conceitos da
linguagem ordinária, freqüentemente polissêmicos. Em uma interpretação analítico-comportamental,
um conceito é uma resposta verbal, emitida sob controle de estímulos, e conceitos científicos podem
ser vistos como respostas verbais sob um controle de estímulo mais restrito. O presente artigo discute
o conceito de eventos privados, utilizado por analistas do comportamento na abordagem de alguns
temas importantes na Psicologia, como cognições e emoções. Argumenta-se que a resposta verbal,
“eventos privados” tem sido emitida sob controle de classes diversas de eventos ou fenômenos, dando
origem a controvérsias não solucionadas na literatura analítico-comportamental. Algumas
diferenciações possíveis dessas classes de eventos são sugeridas.
Palavras-chave: conceitos científicos; eventos privados; sentimentos.

ABSTRACT
Scientific concepts and “private events” as a verbal response

Scientific concepts usually show higher precision in their use, in contrast to ordinary language
concepts, which are often polysemantic. In the light of a behavior-analytic interpretation, a concept is
a verbal response, emitted under stimulus control, and scientific concepts may be seen as verbal
responses emitted under a more restrictive stimulus control. In this article, I discuss the concept of
private events, a concept with which behavior analysts have approached important issues in
Psychology, such as cognitions and emotions. I argue that the verbal response “private events” has
been emitted under the control of different classes of events or phenomena, giving rise to unsolved
controversies in behavior-analytic literature. I also propose some possible differentiations of those
classes of events.
Keywords: scientific concepts; private events; feelings.

Conceitos da linguagem ordinária são freqüente-
mente polissêmicos, isto é, são respostas verbais emi-
tidas sob controle de aspectos variados do ambiente
com o qual uma comunidade verbal interage. Concei-
tos científicos, de modo diferente, tendem a ser res-
postas verbais emitidas sob um controle mais restrito
de estímulos, podendo ser assim menos ambíguos do
que os termos da linguagem que as pessoas usam nas
suas interações cotidianas umas com as outras. “Termos
técnico-científicos transmitem conceitos próprios do
conhecimento científico, técnico, tecnológico, jurídico,
entre outros domínios. Daí porque se pode fazer refe-
rência à terminologia da química, da biologia, da lin-
güística, além de muitas outras” (Krieger, 2006, p. 45).

A existência de um vocabulário próprio da ciência
tem justificado uma disciplina que o toma por objeto
próprio, a “terminologia”, ou o “estudo do vocabulário

das áreas técnicas e científicas” (Barros, 2006, p. 22).
Krieger (2006) aponta que o avanço das ciências tem
representado tanto o refinamento de suas terminolo-
gias quanto a relevância de uma disciplina que as
toma por objeto:

O século XX é o cenário maior de grande desenvol-
vimento e consolidação da terminologia, quer como
instrumental lingüístico a serviço da comunicação
profissional, quer como campo de conhecimento. O
crescimento desse componente lingüístico, denomi-
nado de léxico especializado, está diretamente rela-
cionado à exponencial ampliação do conhecimento
científico e da produção tecnológica, uma das mais
marcantes características do final do milênio. Em
conseqüência, novos termos surgem e se multipli-
cam para ‘batizar’ as inovações que surgem cotidia-
namente. (p. 46)
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A referência ao “termo” parece servir para enfati-
zar e colocar sob análise o componente verbal dos
conceitos científicos. Com seus termos próprios, as
ciências buscam “fugir da ambigüidade própria das
palavras” (Krieger, p. 46) e, ao assim procederem,
expandem o “universo lingüístico” das culturas de
modos únicos. Biderman (2006) comenta esse aspecto
assinalando que uma questão importante é

a expansão do universo cognoscível na contempora-
neidade em virtude da ampliação ad infinitum desse
universo, propiciada e provocada pelas mudanças
contínuas emanadas das ciências e das técnicas. Es-
tamos falando da explosão do léxico nas modernas
culturas e civilizações, gerando um motu contínuo
de neologismos designadores de novos conceitos
que se vão formando e criando. À medida que fabri-
ca novas realidades, o homem cria novas palavras
em um processo incessante. E o léxico vai assumin-
do dimensões gigantescas sendo praticamente im-
possível registrá-lo e descrevê-lo por meio de um di-
cionário. (p. 35)

Podemos pensar na expansão dos vocabulários das
ciências, à luz de uma concepção funcional do com-
portamento verbal (Skinner, 1957/1992; Wittgenstein,
1953/1988), de acordo com a qual um conceito cientí-
fico é uma resposta verbal emitida por uma comuni-
dade de cientistas, sob controle de propriedades espe-
cíficas compartilhadas por (sub)classes de eventos.
Seu significado deve, portanto, ser buscado nesse
domínio. “Uma resposta verbal ‘significa’ algo no
sentido de que o falante está sob controle de circuns-
tâncias particulares” (Skinner, 1977, p. 8) e isso vale
(também) para as respostas verbais científicas. Nessa
mesma linha, a proposição de novos conceitos pode
ser examinada como um processo de diferenciação
crescente (sob a forma de um responder verbal) de
parcelas da realidade das quais os cientistas se ocupam.
Quando, por exemplo, os psicólogos comportamentais
começaram a falar de reflexos condicionados e incon-
dicionados estavam assim estabelecendo uma diferen-
ciação entre membros de uma classe de eventos, com
base em uma dimensão do fenômeno comportamental
até então ignorada; quando a distinção entre respon-
dentes e operantes foi estabelecida (cf. Skinner,
1938/1991), uma diferenciação adicional estava em
curso. Novos conceitos representam, desse ponto de
vista, um responder sob controle de dimensões dos
fenômenos até então indiferenciadas para o cientista.

A proposição e uso de um termo científico, porém,
nem sempre significa que os membros de uma comu-
nidade verbal científica estão operando com o mesmo
tipo e um mesmo grau de diferenciação de uma classe
de eventos (isto é, que estão operando com o mesmo
conceito). Por exemplo, o próprio termo “comporta-
mento” constitui uma resposta verbal emitida por
analistas do comportamento, ora sob controle de res-
postas dos organismos, ora sob controle de relações
comportamentais. Para S. C. Hayes e L. J. Hayes
(1992) esses dois usos do termo comportamento, isto
é, esses dois conceitos de comportamento, seriam
ainda correntes e teriam iniciado com Skinner, no
livro The Behavior of Organisms (Skinner, 1938/1991).
Dizem eles:

A definição mecânica, na tradição de Watson, trata o
comportamento como um fenômeno organísmico,
situado em ambientes compostos de coisas e even-
tos, conceitualizados como existindo independente-
mente do próprio comportamento. De acordo com
essa visão, Skinner definiu comportamento como “o
movimento de um organismo ou de suas partes em
uma estrutura ou referência provida pelo próprio or-
ganismo ou por vários objetos externos ou campos
de força” (...) Quando o comportamento é definido
como movimento desta forma, mudanças nas condi-
ções de sua ocorrência ou “estrutura de referência”
podem mudar a ocorrência do comportamento ou
sua probabilidade, mas elas não mudam o compor-
tamento per se.
Em 1938, Skinner também definiu comportamento
como uma interação entre o organismo e o seu am-
biente, implicando que o comportamento e o ambi-
ente constituam um fenômeno unitário. Nas palavras
de Skinner, comportamento é “o funcionamento de
um organismo que está engajado em atuar sobre ou
ter comércio com o mundo externo” (...) Nesta pers-
pectiva, o comportamento muda a sua natureza
quando suas circunstâncias de ocorrência mudam,
porque o comportamento e estas circunstâncias são
dois aspectos de um único evento. (p. 228)

Quando um conceito científico é usado sob con-
trole de eventos ou propriedades de eventos diferen-
tes, proposições não coincidentes e por vezes confli-
tantes tornam-se possíveis. Por exemplo, “o compor-
tamento humano pode ser público ou privado” e “do
comportamento de resolver problemas podem partici-
par eventos públicos e eventos privados” constituem
asserções sob controle de classes de eventos não coin-
cidentes.
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Em uma discussão mais recente acerca dos usos do
conceito de “comportamento” (enquanto relação) por
psicólogos, especialmente behavioristas, Ribes-Iñesta
(2004) aborda um outro aspecto: o fato de que um
conceito, como resposta verbal, não descreve essên-
cias de uma parcela qualquer da realidade:

O termo “comportamento” não se refere a ocorrências
ou eventos particulares, para os quais pode-se apon-
tar diretamente. O comportamento não pode ser os-
tensivamente apontado ou diretamente visto. O
comportamento, como um conceito psicológico, tem
sempre referido uma pessoa ou um outro organismo
específico … O comportamento, como um conceito,
é uma abstração dos movimentos, ações e efeitos dos
fazeres e dizeres de uma pessoa em contexto. (p. 63-
64)

Uma comunidade científica pode trabalhar produ-
tivamente com um universo conceitual, mesmo quando
ele começa a revelar certa imprecisão. Isso acontece
quando um tipo de diferenciação entre eventos de uma
mesma classe mostra-se possível e/ou relevante, mas
não é crucial para o prosseguimento da pesquisa, e
ainda respondemos verbalmente de modo indiferenci-
ado a esses eventos.

Em outras circunstâncias, torna-se indispensável o
refinamento conceitual de um sistema explicativo,
como meio de trazer à investigação novas dimensões
do objeto de estudos. Nesses casos, enquanto tal refi-
namento não vem, podemos ser confrontados com
debates que não funcionam para impulsionar a pesquisa
em determinada área. Toda inovação conceitual (por
exemplo, a distinção respondente/operante, a defini-
ção dos esquemas de reforço, a especificação de fun-
ções de estímulos etc.) em alguma medida constitui
uma resposta a diferenciações adicionais das classes
de eventos de que se ocupa uma ciência. É possível
fazer, aqui, um paralelo com a análise de Kuhn (1978)
acerca do desenvolvimento das ciências, de acordo
com a qual novos paradigmas vêm a ser aceitos quando
não é mais possível acomodar no sistema explicativo
vigente as evidências produzidas sob a sua inspiração.
Todavia, a análise de Kuhn focaliza principalmente as
condições de estabilidade (a “ciência normal”) e de
mudanças paradigmáticas nas ciências (as “revoluções
científicas”). Na presente discussão, o que está sendo
referido é mais especificamente o avanço conceitual
no curso de evolução de um mesmo sistema explicativo.

O presente artigo discute um conceito analítico-
comportamental em particular, o conceito de eventos
privados. Em linhas gerais, sugere-se que tal conceito

remete a classes de eventos que precisam ser especifi-
cadas, com o objetivo de solucionar impasses e favo-
recer o desenvolvimento da pesquisa.

A resposta verbal “eventos privados”
O conceito de eventos privados foi introduzido por

Skinner (1945) em um contexto de análise dos cha-
mados “termos psicológicos”. Com o conceito de
eventos privados, Skinner pretendeu distinguir estí-
mulos e respostas inacessíveis a uma observação pú-
blica direta, daqueles estímulos e respostas (públicos)
que são diretamente observáveis por qualquer um. O
argumento skinneriano seguia com a proposição de
que os termos psicológicos, enquanto respostas ver-
bais, apresentavam a única particularidade de pode-
rem estar sob controle de eventos de observabilidade
restrita.

As proposições de Skinner têm levado analistas do
comportamento a referir sentimentos, emoções, pen-
samentos e outros fenômenos como eventos privados.
Anderson, Hawkins e Scotti (1997), por exemplo,
fazem referência a “tipos de eventos privados” e a
“quatro classes” (p. 161) de eventos privados. Essas
classes incluem “emoções (afeto, sentimentos), pen-
samentos, percepções (visuais ou outras imagens) e
estimulação interoceptiva e proprioceptiva” (p. 161).
De fato, Skinner pretendia com o conceito de eventos
privados colocar em discussão uma interpretação
comportamental para os fenômenos referidos com os
termos psicológicos, mas quando dizemos que cada
um daqueles fenômenos constitui uma instância de
eventos privados, estamos dando um passo adiante do
que está posto no texto de 1945.

Na exposição original de Skinner (1945), o con-
ceito de eventos privados implicava, primeiro, a noção
de que eventos comportamentais são eventos do tipo
estímulo e do tipo resposta; segundo, que os membros
dessa classe de eventos comportamentais podem ser
diferenciados quanto à observabilidade, podem ser
públicos ou privados. Convém, então, enfatizar: o que
pode ser público ou privado, acessível ou inacessível à
observação pública direta, são estímulos e respostas,
não fenômenos complexos, constituídos por relações
comportamentais. Quando falamos, por exemplo, do
comportamento de ler silenciosamente, dizemos que
ele pode ser público ou privado, mas isso só será váli-
do se por comportamento entendemos resposta. A
resposta de ler silenciosamente pode ser privada; já o
ler silenciosamente como relação comportamental não
pode ser privado, pois ainda que a resposta seja inob-
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servável estará sob controle de estímulos acessíveis à
observação.

Sempre que nos ocupamos de um termo psicológico,
estamos diante de uma resposta verbal, sob controle
de estímulos específicos. Ou seja, estamos diante de
uma relação comportamental verbal. Disso resulta que
frente a perguntas sobre o caráter público ou privado
do fenômeno não podemos responder de pronto. Por
exemplo, o medo é público ou privado? “Medo”,
enquanto resposta verbal sob controle de estímulos
específicos não pode ser inteiramente privado, mas
um estímulo privado (interoceptivo) pode ser consti-
tutivo da relação que designamos de “medo”. Isto é, a
resposta verbal “medo” pode estar parcialmente sob
controle de uma estimulação privada.

Provavelmente, o que leva a que todos os termos
psicológicos sejam considerados conectados ao pro-
blema da privacidade é que todos eles são respostas
verbais sob controle de fenômenos dos quais partici-
pam respostas encobertas ou estímulos privados. Mais
freqüentemente, no caso dos sentimentos e emoções
(medo, alívio, angústia etc.), estamos diante de rela-
ções das quais participam estímulos privados; já para
os fenômenos cognitivos (pensar, lembrar etc.), é mais
provável que se trate de relações das quais participam
respostas encobertas.

Desse ponto de vista, o conceito de eventos priva-
dos realmente é relevante para a análise de todos os
fenômenos referidos com os termos psicológicos. Mas
os fenômenos serão sempre mais do que eventos pri-
vados; isto é, serão mais do que apenas estímulos
privados ou respostas encobertas. Quando, então, di-
zemos que emoções, sentimentos, crenças, fantasias
etc. são instâncias de eventos privados, “evento priva-
do” passou à condição de uma resposta verbal sob
controle de uma ampla gama de fenômenos, muito
diferentes uns dos outros em vários aspectos, inclusive
e especialmente muito diferentes quanto ao grau de
complexidade que encerram. O que há de comum
entre eles? Simplesmente o fato de que deles partici-
pam uma resposta encoberta ou um estímulo privado.

Não seria o caso, então, de dizer que o conceito de
evento privado está sendo “usado incorretamente”?
Do presente ponto de vista, não. Pouco ou nenhum
avanço seria alcançado com uma tentativa de prescre-
ver regras de uso de um termo científico, a menos, é
claro, que isso acontecesse sob a forma de proposição
de uma diferenciação conceitual dos fenômenos que
estão gerando a “confusão” (ou que constituem a base
de sua “imprecisão”). Mesmo para a proposição de

uma diferenciação conceitual, há um problema anteri-
or a ser enfrentado: a necessária identificação e dife-
renciação dos conjuntos de circunstâncias sob as quais
o termo é usado.

No caso específico do conceito de eventos priva-
dos, o que se nota é que, a partir da década de 80 do
século XX, os analistas do comportamento começam a
se ocupar mais de fenômenos relacionados à privaci-
dade, em grande medida impulsionados por demandas
da terapia verbal. Nesse momento, aspectos impor-
tantes dos fenômenos referidos como emoções e cog-
nições são colocados em discussão com o termo
eventos privados, levando a controvérsias que não
chegam a ser produtivas porque a diversidade de fe-
nômenos abordados passa a requerer um tipo de dife-
renciação da qual nem sempre os interlocutores se
ocupam. Em particular, uma disputa sobre a natureza
e status causal de eventos privados é iniciada, sob
controle de fenômenos muito diversos (cf. Friman,
Hayes & Wilson, 1998; Overskeid, 1994). Eventos
privados podem ou não podem ser tomados como
causas de respostas abertas? Eventos privados podem
ou não podem ser considerados internos? Eventos
privados são ou não são subprodutos das contingên-
cias de reforço? Eventos privados são ou não são pri-
vados?! Além disso, como sentimentos, emoções etc.
são considerados instâncias de eventos privados, o que
puder ser dito sobre os mesmos passa a ser tomado
como uma asserção sobre eventos privados. Nesse
caso, eventos privados devem ou não devem ser um
foco da intervenção clínica analítico-comportamental?
Eventos privados informam ou não informam sobre a
probabilidade de comportamento?

Nenhuma das perguntas acima pode ser eficiente-
mente respondida sem que antes se tenha clareza do
conjunto de fenômenos sob controle dos quais é for-
mulada. O debate torna-se ineficaz quando a diversi-
dade desse controle é ignorada2. A fim de contribuir
para a discussão, mesmo sem pretender esgotar as
possibilidades de compreensão da variedade de usos
do termo eventos privados, dois tipos de diferenciação
das circunstâncias nas quais o termo é empregado são
propostos na seção seguinte: uma diferenciação base-
ada no tipo de evento ou fenômeno e uma diferencia-
ção baseada na complexidade do fenômeno.

Eventos privados e seleção por conseqüências3

Há pelo menos três tipos de eventos ou fenômenos
sob controle dos quais os analistas do comportamento
emitem a resposta verbal eventos privados: condições
anátomo-fisiológicas, eventos constitutivos de rela-
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ções comportamentais e relações comportamentais
propriamente ditas (cf. Tourinho, 2006a).

Um organismo é produto, a cada momento, da
história de sua espécie e de sua história ambiental.
Não há dois organismos idênticos porque não há dois
organismos que sejam produtos de histórias genéticas
e ambientais idênticas. A história genética e ambiental
produz, a cada instante, um organismo modificado sob
dois pontos de vista: uma estrutura anátomo-
fisiológica e probabilidades de respostas específicas.
Nem sempre, quando analistas do comportamento
fazem referências a eventos privados, estão sob con-
trole dos produtos comportamentais da história gené-
tica e ambiental de um organismo. Muitas vezes, estão
sob controle do que se passa de um ponto de vista
anátomo-fisiológico quando respostas emocionais ou
cognitivas são emitidas. Por exemplo, quando por
vezes eventos privados são tratados como eventos
internos, não são respostas ou relações comporta-
mentais que estão sendo focalizadas, mas mudanças
na fisiologia do organismo (e.g., alterações no bati-
mento cardíaco, na quantidade de neurotransmissores
nas fendas sinápticas, na dilatação de vasos sangüí-
neos etc.).

Alterações desses e de outros tipos acontecem a
todo momento ao longo da interações do indivíduo
com o mundo a sua volta, e há razões especiais para
que prestemos mais atenção nas mudanças anátomo-
fisiológicas que ocorrem nos chamados “episódios
emocionais”4. Para a presente discussão, no entanto, o
importante é observar que quando estamos abordando
essas condições não estamos ainda falando do fenô-
meno comportamental que pode definir sentimentos,
emoções etc., mas de uma condição para esse fenô-
meno (afinal, nosso objeto é o comportamento do
organismo). Por outro lado, como assinalado antes,
essas condições são um outro produto da história ge-
nética e ambiental. São, nesse sentido, um subproduto
da exposição do organismo a contingências de sobre-
vivência e contingências de reforço.

Assim, compreende-se quando um analista do com-
portamento (e.g., Skinner, 1985) afirma que eventos
privados podem ser vistos como produtos colaterais
das contingências, ou quando sugere (e.g., Skinner,
1953/1965) que eventos privados podem ser ignorados
na intervenção comportamental. Compreende-se que,
nessas circunstâncias, o analista do comportamento
está sob controle daquelas condições anátomo-fisioló-
gicas, que de fato constituem um outro produto da
história genética e ambiental, isto é, não se confundem
com o produto comportamental.

Na maioria das vezes, é sob controle de eventos
que participam das relações comportamentais que o
analista do comportamento fala de eventos privados.
Afinal, privado desde o texto de Skinner (1945) sobre
os termos psicológicos, é tido por sinônimo de inaces-
sível à observação pública direta. E a inobservabili-
dade é uma propriedade não de condições anátomo-
fisiológicas, mas de algumas instâncias de estímulos e
respostas. Esses (estímulos e respostas) são os eventos
que podem ter uma observabilidade restrita. É apenas
sob controle desses eventos, portanto, que faz sentido
falar de inobservabilidade. É claro que um evento não
é em si mesmo um estímulo, mas apenas enquanto
parte de uma relação comportamental, assim como
uma ação do organismo não é uma resposta, senão no
contexto de relações com variáveis ambientais. Mas
relações comportamentais não são públicas ou priva-
das; estímulos e respostas é que podem ter esse status.

Relações comportamentais, que não são produtos
colaterais de contingências, nem inteiramente inaces-
síveis à observação pública, por vezes constituem o
tipo de fenômeno sob controle do qual falamos de
eventos privados. Relações comportamentais são elas
próprias relações de contingências e alguns de seus
termos são necessariamente observáveis5. No entanto,
quando os terapeutas analítico-comportamentais, por
exemplo, sugerem que sentimentos são instâncias de
eventos privados e devem ser objeto de análise e in-
tervenção, freqüentemente é de relações comporta-
mentais que estão falando.

É sempre difícil recorrer a exemplos para explicar
conceitos que dizem respeito a fenômenos comporta-
mentais humanos, porque na vida real esses fenôme-
nos são em geral mais complexos do que podemos
descrever em poucas palavras. Reconhecida essa li-
mitação, porém, podemos ilustrar o uso do termo
eventos privados sob controle de relações comporta-
mentais considerando um sentimento como o de grati-
dão a um amigo. Esse sentimento pode significar uma
relação na qual uma (ou várias) classe(s) de respostas
(e.g., agradecer, dar atenção, presentear etc.) encon-
tra(m)-se sob controle de eventos antecedentes (e.g., a
presença do amigo, informações sobre necessidades
do amigo) e conseqüentes (e.g., satisfação do amigo,
eliminação de um problema do amigo) relacionados
ao amigo. Nesse caso, dizemos que o sentimento de
gratidão é um evento privado? Alguns analistas do
comportamento dirão que sim, e isso porque freqüen-
temente as relações descritas são acompanhadas por
(ou estão entrelaçadas com) outras relações, das quais
participam estímulos privados ou respostas encobertas.
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Por exemplo, muitas vezes participam da gratidão,
além das relações exemplificadas, outras relações,
como respostas verbais do tipo “sou grato a esse amigo”
sob controle parcial de alterações anátomo-fisioló-
gicas correlacionadas com os eventos que compõem
as primeiras relações. A própria auto-descrição pode
entrar no controle de outras respostas dirigidas ao
amigo etc..

Quando passamos para o terreno das relações
comportamentais começamos a perceber que os fenô-
menos referidos como eventos privados, ou como
sentimentos, emoções etc., podem ser muito comple-
xos. Mais do que isso, notamos que qualquer desses
fenômenos pode apresentar-se com graus variados de
complexidade; pode ser constituído de poucas ou di-
versas relações comportamentais, não verbais ou ver-
bais, freqüentemente ambas. Se essa complexidade é
tão variável, então talvez não seja possível ao tera-
peuta, por exemplo, definir antecipadamente como um
evento privado pode ou deve entrar em sua análise ou
ser objeto de sua intervenção. Um modelo de análise
da complexidade de eventos privados pode por essa
razão constituir-se em recurso útil para o pesquisador
e o profissional da Psicologia.

O modelo proposto (Tourinho, 2006a) para a análise
da complexidade variável de eventos privados tem
como base o modo causal de seleção por conseqüências
discutido por Skinner (e.g., 1981, 1990) e a proposi-
ção de Donahoe e Palmer (1994) acerca da complexi-
dade como resultante de processos seletivos repetidos.
De acordo com o selecionismo skinneriano, o com-
portamento humano é o produto conjunto de variáveis
filogenéticas, ontogenéticas e culturais, às vezes mais
o produto de uma(s) do que de outras. Considerando
especificamente as circunstâncias em que relações
comportamentais constituem o objeto de análise na
discussão de eventos privados, podemos estar diante
de fenômenos que se definem como relações produzi-
das por um ou mais tipos de variáveis, e cujos termos
têm ou não funções diversas para relações adicionais
(e.g., em uma relação na qual temos a resposta verbal
“estou feliz”, esse evento pode ter função discrimina-
tiva para outras respostas). Essa perspectiva dá origem
à proposição de um continuum de complexidade, des-
crito do seguinte modo:

A complexidade dos fenômenos comportamentais
humanos relacionados à privacidade pode ser tratada
como função de processos seletivos repetidos envol-
vendo a participação de variáveis filogenéticas, on-
togenéticas e culturais. (...) um continuum de com-

plexidade pode ser derivado dessa perspectiva. Em
uma extremidade desse continuum, os fenômenos
comportamentais estariam limitados por relações fi-
logenéticas, o que inclui respostas sob controle de
eventos que adquiriram função de estímulo na histó-
ria filogenética humana. É claro que esse é um zero
ideal do nosso continuum, pois nenhuma relação
pode ser realmente interpretada como produto uni-
camente da filogênese (...)
Na outra extremidade do continuum, temos fenôme-
nos comportamentais constituído de relações entre-
laçadas, resultantes de variáveis filogenéticas, onto-
genéticas e culturais. A maior complexidade decor-
re, aqui, não apenas de processos seletivos repetidos,
mas também dos tipos de variáveis envolvidas no
controle, especialmente da participação de contin-
gências verbais que tornam possíveis novas relações
entrelaçadas. (Tourinho, 2006a, p. 24-25)

Alguns esclarecimentos são necessários acerca
dessa proposição. Primeiro, o continuum proposto não
é constituído apenas por três pontos, mas por três
segmentos, ao longo dos quais encontramos diferentes
graus de complexidade, definidos pelo número e en-
trelaçamento de relações que constituem o fenômeno
analisado. Segundo, ele está baseado em uma noção
de inclusividade, o que significa que na medida em
que avançamos no nível de determinação, o fenômeno
inclui relações do níveis anteriores. Isto é, todos os
fenômenos têm componentes filogenéticos, alguns
apresentam também componentes ontogenéticos, ou-
tros revelarão componentes dos três níveis. Por últi-
mo, a noção de entrelaçamento aqui significa basica-
mente que termos de uma relação adquirem funções
para outras relações (quando algumas das relações são
verbais, o que freqüentemente acontece, esse entrela-
çamento revela outras dimensões que requerem uma
análise própria).

Podemos, agora, examinar um sentimento, com o
fim de exemplificar sua complexidade variável. Tou-
rinho (2006a) provê essa ilustração com uma análise
do sentimento de medo. De acordo com a discussão
oferecida nos parágrafos anteriores sobre os usos do
conceito de eventos privados, “medo” em muitas cir-
cunstâncias constitui uma instância de evento privado.
Portanto, com o exemplo transcrito adiante, estamos
interpretando a diversidade e complexidade variável
dos fenômenos sob controle dos quais falamos de
medo e, também, de eventos privados.

“Medo” é uma resposta verbal emitida sob controle
de conjuntos mais ou menos complexos de relações.
Considere-se o exemplo do medo de uma criança em
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relação a seu (sua) professor(a). O medo da criança
pode limitar-se a um conjunto de respostas fisiológi-
cas condicionadas (e.g., aceleração do batimento
cardíaco), eliciadas pela presença do(a) professor(a).
Na medida em que a criança é exposta a contingên-
cias operantes aversivas, dispostas pelo(a) profes-
sor(a) (e.g., críticas e ameaças contingentes a sua
participação em atividades em sala), ela pode apren-
der a fugir ou evitar a presença do professor (e.g.,
“adoecendo” nos dias de aula, machucando um co-
lega para ser retirado de sala, pedindo aos pais para
ser levada para casa etc.). A criança pode, também,
aprender (quando exposta a contingências sociais
apropriadas) a observar o próprio corpo e a descre-
ver-se com medo. A criança pode, ainda, aprender,
por meio de processos verbais, que as pessoas que
sentem medo de professores são pouco inteligentes e
que é uma vergonha ser pouco inteligente. Em todas
essas circunstâncias, vemos instâncias de medo, mas
essas instâncias claramente são fenômenos que cla-
ramente diferem em complexidade. Em todas as cir-
cunstâncias respostas encobertas [ou] estímulos pri-
vados estão envolvidos, e isso torna o medo uma
instância de eventos privados. (p. 27)

O enfoque aqui desenvolvido pode ser articulado a
um conjunto bastante variado de problemas6, incluin-
do os modelos de intervenção na clínica comporta-
mental. Se eventos privados podem ser relações com-
portamentais, dificilmente fará sentido não analisá-los
nas situações de intervenção. Terapeutas analítico-
comportamentais cada vez mais reconhecem isso e,
em grande parte, são responsáveis por uma atenção
maior ao assunto nos últimos anos. Por outro lado, se
as relações comportamentais que definem instâncias
de eventos privados podem ser tão variadas quanto à
complexidade, o modo de focalizá-las e de intervir irá
requerer abordagens diversas. Não se trata mais de
apenas indagar o cliente acerca de suas emoções, para
daí tirar informações sobre sua história ambiental.
Tourinho (2006a) sugere que

as diferenças quanto à complexidade são tão rele-
vantes que elas recomendam abordagens igualmente
distintas para lidar em termos práticos com o medo
de uma pessoa. Mudar as contingências de ensino
pode constituir uma intervenção suficiente para uma
instância de medo menos complexa, enquanto a te-
rapia verbal pode ser uma intervenção necessária
para uma instância de medo que inclua as relações
verbais mencionadas. (p. 27)

Um aspecto distintivo das intervenções psicológi-
cas de orientação analítico-comportamental é que elas

se voltam para relações comportamentais, e não para o
que se passa no indivíduo. Mas eventos privados não
são propriamente ocorrências no indivíduo. Apenas
em uma circunstância particular (quando o aparato
anátomo-fisiológico constitui a condição sob a qual a
resposta “evento privado” é emitida – e.g., quando se
diz que eventos privados são produtos colaterais de
contingências) é possível dizer que um enunciado
sobre eventos privados é um enunciado sobre ocor-
rências do ou no indivíduo. Na maioria das vezes,
quando falamos de eventos privados, assim como
quando falamos de qualquer emoção ou sentimento, a
resposta verbal está sob controle de relações compor-
tamentais, que não serão menos importantes do que
quaisquer outras relações, quando se trata de descre-
ver e intervir frente a uma demanda comportamental
qualquer. Quando essas relações comportamentais
incluem autodescrições, o fenômeno alcança um grau
de complexidade que precisa ser adequadamente ana-
lisado. Friman e cols. (1998) assinalam o que isso
significa em termos de um desenvolvimento em rela-
ção às interpretações skinnerianas.

Uma pessoa com transtorno de pânico não evita
simplesmente locais públicos; ele ou ela evita todo
um conjunto de comportamentos privados associa-
dos com aqueles lugares. A alegação de Skinner de
que a emoção e o comportamento aberto são con-
trolados pelos mesmos eventos está, portanto, incor-
reta, ou pelo menos incompleta. Um entendimento
mais completo requer uma análise das complexas
contingências verbais que estão envolvidas na dispo-
sição humana para categorizar eventos arbitrários
(e.g., um coração agitado) como emoções negativas
e responder de modo correspondente (“Estou em pâ-
nico, tenho que sair”). Uma análise das contingên-
cias diretas poderia revelar a base para a esquiva de
uma pessoa de lugares públicos, mas não explica
prontamente a esquiva de seus pensamentos e senti-
mentos sobre esses lugares. (p. 149)

Nesses casos, no lugar de simplesmente julgar que
as autodescrições podem ser imprecisas (no sentido de
não estarem precisamente sob controle de uma esti-
mulação privada qualquer), será necessário examinar
as funções que adquirem, como vêm sugerindo as
pesquisas sobre relações entre estímulos (cf. Hayes,
Barnes-Holmes & Roche, 2001).

CONCLUSÃO
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Alguns dos problemas de que os sistemas explica-
tivos em Psicologia se ocupam requerem respostas
empíricas, outros requerem respostas conceituais. A
proposição do conceito de eventos privados signifi-
cou, para o sistema skinneriano, um passo importante
na direção do tratamento de questões até então igno-
radas ou insuficientemente elaboradas no âmbito de
abordagens comportamentais. Mas seus usos atuais
têm revelado novos problemas. Muitas das controvér-
sias correntes sobre eventos privados adquirem outras
feições quando simplesmente se restabelece a idéia de
que “eventos privados”, como qualquer outro conceito
científico, não é mais do que uma resposta verbal. E
como assinalava Skinner (1945), uma adequada com-
preensão dos conceitos científicos é alcançada quando
se especificam as contingências das quais esses con-
ceitos, como respostas verbais, são função.

A análise apresentada ao longo deste trabalho
constitui uma tentativa de explicitar algumas das variá-
veis que têm controlado afirmações de analistas do
comportamento sobre eventos privados. Ao explicitar
essas variáveis, ao esclarecer o que está na base dos
diferentes usos do conceito, a análise pode contribuir
para equacionar algumas controvérsias no plano teóri-
co-conceitual, ou para sugerir diferenciações adicio-
nais possíveis dos fenômenos investigados. Pode con-
tribuir, ainda, para uma melhor apreciação do lugar
das referências a sentimentos e emoções nos modelos
de intervenção de base analítico-comportamental.

É necessário reconhecer, porém, que a explicitação
das condições diversas sob as quais usamos o conceito
de eventos privados não encerra, ao contrário, mostra
um possível ponto de partida para a discussão da ade-
quação e/ou suficiência do conceito de eventos priva-
dos para a abordagem dos problemas a que remetem
os “termos psicológicos”. Podemos admitir que, com
o conceito de eventos privados, a análise do compor-
tamento deu um passo importante, ressaltando a parti-
cularidade de estímulos privados e respostas encober-
tas e sua importância em fenômenos referidos com
aqueles termos. Todavia, nosso avanço talvez se li-
mite a essa especificação, se usamos o conceito de
eventos privados com a mesma amplitude semântica
com que, na linguagem coloquial, usamos os concei-
tos emocionais. Nesse caso, avanços adicionais de-
pendem, mais do que pode parecer à primeira vista, da
construção de uma referência conceitual mais refinada.
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